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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras

Registro dé Preços Eletrônico - 013/2024

Fornecedor CPF/CNPJ ArquivoData Assunto Situação

VIXBOT Soluções em
Informática LTDA - EPP

21.997.155/0001-14 26/09/2024 -

16:57:33

Esclarecimento 02/10/2024-

09:03:41

Questionamento: Sr. Pregoeiro,

01 - Analisando o Edital do Pregão Eletrônico 13/2024, verificamos que o Item 7.9., traz a faculdade de ser solicitado o envio de amostra por

parte do licitante detentor do menor preço, após a fase de lances. Informa, ainda, que o prazo para a entrega da referida amostra, se solicitada, se
dará no prazo de 3 (três) dias úteis contados da solicitação.

Diante do exposto, gostaríamos de sugerir a Vossa Senhoria que:

1°) No que tange à solicitação da amostra gostaríamos de sugerir que a mesma fosse substituída pela análise documental, por melo da avaliação
de catálogos, certificações, prospecto, folders, etc; íendo em vista que, o edital trouxe todos os elementos necessários de forma clara do que

exatamente pretende essa Administração, sendo que corrobora esse entendimento o jurista Marçal Justen Filho que assim nos ensina: *A

exigência de amostra é peculiarmente necessária quando a avaliação da qualidade do produto não possa fazerse exclusivamente de modo

teórico’ (Comentários à Lei de licitações e contratos administrativos. 6* ed. São Paulo: Dialética, 2001. p.384).

2°) Caso haja realmente a necessidade do en\no de amostra do produto, o prazo de 3 (três) dias úteis que fòl estabelecido, é extremamente curto

0 que acaba por ocasionar a dimiriuição da competitividade entre os licitantes, uma vez que, estes podem ser de diversas Unidades da

Federação, o que pode ocasionar um tempo maior de logística para a chegada da amostra. Sendo assim, para que haja uma maior

competitividade e a possibilidade da redução dos preços para essa Administração, estamos entendendo que o prazo fixado poderá ser
prorrogado. Está correto nosso entendimento? Caso contrário favor esdarecer.

Resposta: De acordo com edital e seus anexos, bem como com a decisão de impugnação do edital.

MULTIPLAY SOLUCOES EM 27.196.959/0001-09

TECNOLOGIA LTDA

Questionamento: Prezado Sr. Pregoeiro, Boa tardei

Nossa empresa tem interesse em participar do PE013/2024, todavia temos dúvidas com relação a data de realização do certame, devido as

divergências nas datas estipuladas no edital e no sistema do Portal de Compras.
No edital 30 de setembro de 2024.14h:30min

No Portal de Compras 01 de outubro de 2024.09:30 min

Resposta: Prevalece a data do sistema.

BESTBRAS IMPORTACAO

E EXPORTACAO LTDA

Questionamento: Prezado Sr. Pregoeiro, bom dial
Nossa empresa tem interesse em participar do PE013/2024 para a aquisição de clímatizadores de ar.

No edital observamos que os clímatizadores são solicitados com sistema oscilante. Com relação ao OSCILANTE, gostaríamos de informar que o

sistema de névoa de água tem sua melhor eficiênda quando NÃO é utilizado com um sistema oscilante já que o ar fica direcionado só para uma

área especifica, diminuindo o tempo de refrigeração da área desejada e mantendo a sensação térmica requerida de forma permanente.

Quando usado com o oscilante, a sensação térmica fica variando constantemente. Exemplo: Quando você utiliza um ventilador com sistema

oscilante, pode-se notar que o ar direto refresca mais que quando está se movimentando.
O sistema de névoa de água do clímatizador de ar está desenvolvido para abrir um determinado leque de vento e determinados metros para a

frente, não necessitando o sistema oscilante para seu correio funcionamento. A não utilização do sistema oscilante também evita manutenções
desnecessárias.

a

25/09/2024 - 001

16:13:06

02/10/2024-

08:50:53

02/10/2024 -

09:03:34

00.130.087/0001-11 20/09/2024 - Esclarecimento de

características item 109:01:15

a
Por este motivo é que solicitamos a vocês que seja permitido ofertar clímatizadores de ar SEM sistema oscilante.

Desde já ficamos muito agradecidos pela atenção e aguardamos um retomo favorável a nossa solicitação.

Resposta: De acordo com edital e seus anexos, bem como com a dedsão de Impugnação do edital.
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PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras
Préfeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras

Registro de Preços Eletrônico - 013/2024

Fornecedor CPF/CNPJ Data Pedido Situação Embasamento

VIXBOT Soluções em
Informática LTDA • EPP

21.997.155/0001-14 26/09/2024 - Impugnação
17:11:18

Deferido

Parcialmente

02/10/2024

Segue em anexo.

Resposta; Em anexo.

BT COMERCIO

INTELIGENTE LTDA

45.329.312/0001-81 Defendo

Parcialmente

02/10/2024

Apresentação de Impugnação ao Edital - Número
Interno P254655

24/09/2024 -

09:40:53
Impugnação

Resposta; Em anexo
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ADVOGADOS

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS

Pregão Eletrônico n° 13/2024

BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrito no CNPJ n° 45.329.312/0001-81,

sediada na Avenida Setecentos, s/n Sala 04 Galpão 17 -

Módulos 13 e 14. Terminal Intermodal da Serra, CEP 29161-

414, Serra (ES), por seu sócio administrador e advogados
devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria,

apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. conforme abaixo
transcritos os fatos e fundamentos.

© i

.1. DOS FATOS

1.1. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA QUE IMOTIVADAMENTE VINCULA AO FORNECIMENTO

DE UMA MARCA EXCLUSIVA

Na presente licitação, em seu item 9 a especificação do edital vincula ã cotação do

produto LG, visto que o próprio edital indica a marca e modelo desejados, conforme:

Smart TV 45’ 4K LED LG 60U08050 AI

Processor - Wi-Fi Bluetõoth HDR 3 HDMI
©

Além disso, verifica-se que á indicação “60UQ8050” indica o modelo de 60”, sendo

que inicialmente a tv solicitada é de 45", ou seja, nem o próprio direcionamento está correto.

/httDs://www.la.com/br/tvs-e-soundbars/uhd-

4l</6Qua8050Dsb/?srsltid=AfmBQoD2vYFLIWILUY7ikbvWDDviMmGNsNRoAONCYvDt^Y£uí<)^
FOQIT:

Veja-se , no site da marca

Promoção i12xs/Juros

60UQ8(»0PSB

Smart TV 4K LG UHD 6Q:'
Bluetooth HDR Al ThinQ Smart

Magic Google Alexa
6QUQ8050PSB

producao@sandieoltveira.3dv.br
contato@sandieoiiveira.adv.br

www.5arKJie0liveira.adv.br

Av. Dom Pedro II, 829 - 1® andar, Sala 01

São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC
(49) 3512.0149
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ADVOGADOS

Assim, se mantidas as especificações técnicas, a Administração incorrerá em afronta
ao art. 41. da Lei n° 14.133/2021. que prevê:

Art. 41. No caso de iicitação que envoiva o fornecimento de bens, a

Administração poderá excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modeios, desde que formalmente justificado,
nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com

piataformas e padrões já adotados pela Administração:

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um

fornecedor forem os únicos capazes de atender às necessidades do

contratante;©

• d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem cómpreendida

pela identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir
apenas como referência:

Ocorre que, no presente caso a Administração exige como requisitos algumas

especificações que são exclusivas de uma única marca e que somente ela produz, sem dar

‘ qualquer justificativa-, situação que excepcionalmente poderia ser considerada a indicação de

■ marca. Essa decisão infringe, também, jurisprudência do Tribunal de Contas da União:

Abstenhá-se de definir as especificações dos produtos a serem adquiridos a

partir das características de marcas específicas em atendimento ao disposto no

-art. 7°. § 5° e 15, § 7°, inciso I, da Lei n° 8.666/1993. .(Acórdão 295/2008

Plenário).

Observe com rigòr, em todos os processos licitatórios, as normas pertinentes e

que, ao especificar produtoSi faça-ó de forma completa, porém, sem indicar
marca, modelo, fàbriçante ou características que individualizem _um produto

particular. (Acórdão 1034/2007 Plenário). , -
©

A especificação, po edital, de produto ou bem cuja descrição e características

correspondem a modelo exclusivo de determinado fabricante, sem que haja

justificativas técnicas, afronta o disposto nos artigos 3°, caput e § 1°, e 7°, § 5°,
da Lei 8.666/1993 c/c o art. 9° da Lei 10.520/2002. (2387/2013 - Plenário)

A reprodução de especificações técnicas mínimas idênticas às de equipamento

de informática de determinada marca, em edital de licitação visando à aquisição

desse item, restringe o-caráter competitivo do certame, viola o princípio da
isonomia e compromete a obtenção da proposta mais vantajosa. (2005/2012 -
Plenário)

O estabelecimento de especificações técnicas idênticas às ofertadas por

determinado fabricante, da que resultou a exclusão de todas as outras marcas

do bem pretendido, sem justificativa consistente, configura afronta ao disposto

no art. 15, § 7^ inciso I, da Lei 8.666/1993. (1861/2012 - Primeira Câmara)

producao@sandieoliveira.aciv.br
contato@sáfidíeoliveira.adv.br

www.sandieoliveira.adv.br

Av. Dom Pedro ll, 829. - 1" andar; Saía 01

São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC
(49)3512.0149



ADVOGADOS

irmliprt^enteA Administração deve abster-se de-estabelecer restriçõè
•correspondam à fixação de marca exclusiva, tal como a não aceitação de
cartuchos e outros suprimentos de informática, compatíveis, similares aos

originais dos equipamentos, em obediência ao art. 3°, § 1°, I, art. 7°, § 5°, e art.
15, § 7°, l,'da Lei 8.666/1993. (696/2010 - Plenário)

lU'

Desta forma, resta evidente que fere os princípios da licitação incluir especificações

técnicas que injustificadamente levem a cotação de determinada marca/produto, mesmo que não

esteja explicito no edital.

Entende-se, assim, que o edital deve ser alterado para que outras marcas possam

participar, bastando que a Administração ajuste a especificação para possibilitar a ampla

concorrência, de acordo com o apontado acima.

Q
1.2. DIMINUIÇÃO DA CONCORRÊNCIA POR ESTIPULACÃO DE PRAZOS

IRRAZOÁVEIS

Observa-se que o edital prevê prazos que não coadunam com a razoabilidade:

5.3 O prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 3 (três) dias uteis, a
contar do recebimento da ordem da ordem de fornecimento. •

i , Q prazo acima se mostra exíguo, não sendo devidamente considerado que somente

'para a aquisição junto ao fabricante/fornecedor do produto demora, no mínimo,-20 dias para

receber o produto, e para a logística necessária para o fornecimento ao órgão, leva-se, pelo

menos, mais 10 dias, ou seja, o prazo médio considerável e utilizado em outros órgãos é de 30
dias. ’ ‘ -

' Mantendo-se o prazo previsto no edital restará comprometida a participação de

possíveis licitantes que se encontrem mais distantes do Órgão contratante, beneficiando apenas
as empresas próximas, o que não é permitido, conforme estabelece o artigo 3°, §1°, I da Lei de

Licitações:
©

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será, processada e julgada

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da. publicidade, da probidade

administrativa, da ^vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos. .
§ 1 ° É vedado aos agentes públicos:
l - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da

Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Grifo nosso)

producao@sandiecIiveíra.adv.br
contato@sandiéoliveira.adv.br

www.sandieoliveira.adv.br

Av. Dom Pedro II, 829 • 1“ andar, Sala 01 -

São Cristóvão ' CEP 88509-216, Lages/5C
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ADVOGADOS
O

o Tribunal de Contas- do Estado de Minas Gerais já se lanifeétou ire essa

questão:

[...] se mostra desarrazoada e excessiva, comprometendo o caráter competitivo

do certame, já que contribui para afastar potenciais fornecedores, incapazes de

assumir tais obrigações em razão da distância entre suas sedes e o município,

privilegiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no inciso

I do §1° do art. 3° da Lei n° 8.666/93. (Denúncia n° 862.524 - Relator:

Conselheiro Cláudio Couto Terrào, sessão de julgamento para referendo pela
Primeira Câmara em 1°/11/2011)

Exigir cumprimento de prazos tão curtos afasta diversas licitantes que não possuem

sede no município ou nos arredores, licitantes estes que com certeza possuem os melhores

preços do Brásil.

Sendo improcedente esta impugnação, a administração implicitamente estará

somente autorizando a participação de empresas que fiquem aos árredores do órgão
prómovente. Òra, ao promover licitação por preaão eletrônico, em tese, o órgão está

possibilitando a ampla participação de empresas de todo o país a fim de obter mais propostas e
0 melhor preço. Porém, o prazo de entrega não coaduna com essa sisternática e prejudica

empresas distantes que fatalmente deixarão de participar pelo prazo ser incõndizehté com a
distância.

©

, Desta forma, é' imprescindível a previsão de prazo superior, com intuito de que o

objeto e as obrigações que serão posteriormente pactuadas sejam devidamente cumpridos,

sendo um prazo coerente de ho mínimo 30 dias.

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA

CONSIDERADA INTEMPESTIVA

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve

ser julgadOi veja-se o entendimento da, doutrina especializada:

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade

competente pára a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer

escrito e devidamente fundamentado.

Assim, a anulação decorre da existência de üm vício de legalidade, ao passo

que a revogação se dá no ârnbito da discricionariedade administrativa, por

razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente

devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação

quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório.

Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício

de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784

(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizara anulação, porquanto

se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b).
Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de

legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não

necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de

ô

producao@sandíeoliveira.adv.br
contato@^andieoliveíra.adv.Br

www.sandieoliveira.adv.br

Av. Dom Pedro II, 829 - 1“ andar, Sala 01
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ADVOGADOS

questão de'ordem pública, a provocação da análise, do vício de legalidade por

qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de

legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na

oportunidade da impugnação, seja-durante a realização do certame. Frise-se:

qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo

aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração,

. ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja

intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem

■ avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições
doédital.

Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da

alegação da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação.
■ não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade . mas, em

. razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à

eventual Ilicitude nas exigências edítaifcias. farifou-se') fAmorim. Victor Aguiar

Jardim de). Licitações e contratos administrativos: teorià e jurispfudência / Victor

Aguiar Jardim de Amorim. - Brasília: Senado Federal, Coordenação de Edições

. Técnicas, 2017 pgs.89 e 90)

©

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva

deverá não a conhecer e mesmo assim julgar 0 mérito.

3. DOS PEDIDOS

Por todo 0 exposto, requer-se:

1) O recebirnento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as

previsões do edital. .

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos 'e-mails,

bruna.oliveira@sándieoliveira.adv.br e producao@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.©
Nestes termos, pede deferimento.

Serra (ES), 24 de setembro de 2024.

Bruna Oliv^ra

OAB/Sií 42.633

producao@sandieoltveíra.adv.br
contato@sandíèoiivéíra.adv.br

www.sandieoliveir3.adv.br

Av. Dom Pedro H, 829 - 1" andar. Sala 01

São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC
(49) 3512.0149
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ADVOGADOS

\ PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito

no CNPJ n° 45.329.312/0001-81, sediada na Avenida Setecentos, s/n Sala 04 Galpão 17 -

Módulos 13 e 14, Terminal Interrtiodal da Serra, CEP 29161-414, neste ato representado pelo

seu representante Lucas Griebeler Sandi, inscrito no CPF n. 091.465.579-54, residente na Rua

Orlando Ribeiro Schmidt, 100, Bairro Santa Catarina, em Lages/SC, 88512-345.

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRAADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ

27.772.212/0001-43, registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n°

3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em

Lages/SC, neste ato representada pela sua sócia administradora BRUNA OLIVEIRA, advogada,

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul,

pelo n° ' 114.449A e do Paraná pelo n° 101184, endereço - eletrônico

brunà.oliveira@sandieoliveira.adv.br, com endereço profissional situado jurito a Av. Dom Pedro

II, 829, 1° .andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para

0 foro em geral, còm cláusula “ad-judicia et extra”, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,

podendo propor contra quem dé direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias,

' seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,

conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a

procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a açãò,’transig(ri firmar

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou forã dele, assim
cortio substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto

ou separâdamente com o substabelecido. - ; -

O

Serra (ES). 18 de abril de.2024.
' ' Assinado digitalniente por BT COMERCIO

OT lNfETlGENTELTDA:45329312000181
D I UUIVI t FÍ I 0=ICP-Bra5il, S=SC, L=Lages,

■ OÜ=Ab SOLUTI Múltipla v5,
IMTPI /^ÜSá2078931000107,OU=Presencial,
IIN I tf oÜ2eeâficádoPJA1,CN=BT COMERCIO

I “rr\A.' V vINTEUGENTELTDA:45329312000181
L I LJ/\. 1 '• Razão Eu sbu 0 autor deste documento

! ' Localização: sua localização de assinatura'

I ^yUjU I ü I Data.2024.04.1808:52:33-03'00'
. Foxit PDF Reader Versão: 11.0.1

BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA

O
- r
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P ALTERAÇAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA y

BT: COMERCIO INTELIGENTE LTDA

CNPJ; 45.329.312/0001-81
O

C-
u..

-J
Cr0-

OPelo presente instrumento particular de alteração contratual:

JONATAN RIBEIRO LEMOS» brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 09/01/1989,

portador da Carteira de Identificade n° 28460149, MT/MG, inscrito no CPF n° 084.043.836-

26, residente e domiciliado na cidade de Belo Horizonte - MG, na RUA Sorocaba, n° 614,

Piratininga (Venda Nova), CEP: 31573-020.

Único sócio da sociedade limitada “YING IMPORTACAO E EXPORTACAO DO

BRASIL LTDA”, com sede na Rodovia Darly Santos, n° 4000, Galpao 01-B, Sala 03, Darly

Santos, Vila Velha/ES, CEP: 29103300, registrada na JUCEES sob o n°. 32202888874 e

devidamente inscrita no CNPJ sob o n°. 45.329.312/0001-81, resolve proceder com a

alteração contratual, conforme as cláusulas e condições abaixo:

Ô

Cláusula Primeira - Altera-se o nome empresarial da sociedade que passa a ser: “BT

COMERCIO INTELIGENTE LTDA”.

Parágrafo Único - A sociedade usará a expressão “BT COMERCIO INTELIGENTE”

como nome fantasia.

Cláusula Segunda - Altera-se o endereço da sociedade que passa a ser na Avenida

Setecentos, S/N, Sala 04, Galpão 017, Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da Serra,

Serra/ES, CEP: 29.161-414.
O

Cláusula Terceira - A sociedade passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades

econômicas: Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

vídeo (sistemas e centrais de ar condicionado, aparelhos de refrigeração, ventilação, exaustão

e calefação, sistemas e aparelhos de aquecimento de água, filtros e purificadores de água, de

ar e compressores, entre outros eletrodomésticos, drones). Comércio a varejo de pneumáticos

e câmaras-de-ar. Comércio varejista de material elétrico. Comércio varejista de ferragens e '

ferramentas, Comércio varejista de madeira e artefatos (MDF, esquadrias de madeira, entre

outros artefatos de madeira). Comércio varejista de materiais de construção não especificados

anteriormente, (esquadrias metálicas e portões automáticos, entre outros), Comércio varejista

de materiais de construção em geral, Comércio varejista especializado de equipamentos e

suprimentos de informática, Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e

comunicação. Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de artigos de colchoaria,
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Comércio varejista de artigos de iluminação, Comercio varejista de artigò^^
banho, Comércio varejista especializado de peças e acessórios p

eletroeletrônicos para uso doméstico, Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e

persianas. Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados

anteriormente (Toldos e similares, artigos para habitação de vidro, cristal, porcelana,

borracha, plástico, metal, madeira, vime, bambu e outros similares - panelas, louças, garrafas

térmicas, escadas domésticas, escovas, vassouras, cabides etc.), Comércio varejista de livros,

•elhos

Comércio varejista de artigos de papelaria. Comércio varejista de brinquedos e artigos

recreativos, Comércio varejista de bicicletas e triciclos, peças e acessórios, Comércio varejista

de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. Comércio varejista de artigos do

vestuário e acessórios. Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários, Comércio

varejista de equipamentos para escritório. Aluguel de outras máquinas e equipamentos

comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador (máquinas e

equipamentos elétricos ou não, sem operador). Comércio varejista de artigos esportivos,

Comércio varejista de calçados. Comércio varejista de artigos de viagem.

©

Parágrafo Único - Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) serão exercidas as

seguintes atividades: Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de

áudio e vídeo (sistemas e centrais de ar condicionado, aparelhos de refrigeração, ventilação,

exaustão e calefação, sistemas e aparelhos de aquecimento de água, filtros e purificadores de

água, de ar e compressores, entre outros eletrodomésticos, drones). Comércio a varejo de

pneumáticos e câmaras-de-ar, Comércio varejista de material elétrico, Cornércio varejista de

ferragens e ferramentas, Comércio varejista de madeira e artefatos (MDF, esquadrias de

madeira, entre outros artefatos de madeira). Comércio varejista de materiais de construção

não especificados anteriormente, (esquadrias metálicas e portões automáticos, entre outros).

Comércio varejista de materiais de construção em geral, Comércio varejista especializado de

equipamentos e suprimentos de informática. Comércio varejista especializado de

equipamentos de telefonia e comunicação. Comércio varejista de móveis. Comércio varejista

de artigos de colchoaria, Comércio varejista de artigos de iluminação, Comercio varejista de

artigos de cama, mesa e banho. Comércio varejista especializado de peças e acessórios para

aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico. Comércio varejista de artigos de tapeçaria,

cortinas e persianas. Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não

especificados anteriormente (Toldos e similares, artigos para habitação de vidro, cristal,

porcelana, borracha, plástico, metal, madeira, vime, bambu e outros similares - panelas,

louças, garrafas térmicas, escadas domésticas, escovas, vassouras, cabides etc.). Comércio

©
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varejista de livros. Comércio varejista de artigos de papelaria. Comércio varejista de

brinquedos e artigos recreativos, Comércio varejista de bicicletas e triciclos, peças e

acessórios. Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal.

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios. Comércio varejista de produtos

saneantes domissanitários. Comércio varejista de equipamentos para escritório. Aluguel de

outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente,

sem operador (máquinas e equipamentos elétricos ou não, sem operador), Comércio varejista

de artigos esportivos. Comércio varejista de calçados. Comércio varejista de artigos de

viagem.
a

Codificação das atividades econômicas

e áudio e47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodoméstico s e equi

vídeo;

45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar;

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico;

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas;

47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos;

47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente;

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral;

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática;

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;

47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis;

47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria;

47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação;

47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho;

47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos

eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação;

47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas;

47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não

ô

especificados anteriormeríte;

47.61-0-01 - Comércio varejista de livros;

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria;

47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos;

47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios;
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47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios;

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários;

47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório;

77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

especificados anteriormente, sem operador;

4763-6/02 Comércio varejista de artigos esportivos;

4782-2/01 Comércio varejista de calçados;

4782-2/02 Comércio varejista de artigos de viagem.
©

Cláusula Quarta - O sócio único delibera alterar o contrato social no que tange a

formalidade de integralização do capital social, constante na cláusula quinta do documento

arquivado em 17/02/2022, sob o n° 32202888874, protocolo 220226571 de 17/01/2022, que

foi registrada a subscrição do capital no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), na qual a

integralização de R$ 15.000,00 (quinze mil) seria de imediato e o valor de R$ 85.000,00

(oitenta e cinco mil reais), até o dia 31/12/2022, sendo o correto considerar conforme redação

a seguir:

“O capital social será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem

mil) quotas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito,

neste ato, com prazo até a data de 30/06/2023 para integralização, em moeda corrente

nacional, distribuído da seguinte forma:”
Ô

R$ %Nome do Sócio Qtd Quotas

100.000,00 100100.000lonatan Ribeiro Lemos

100100.000,00100.000Total:

Cláusula Quinta - Admita-se na sociedade: LUCAS GRIEBELER SANDI, brasileiro,

casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, natural de Lagés/SC, nascido

em 30/07/1994, portador da Carteira de Identidade sob o n° 0914655795

CPF sob o n° 091.465.579-54, residente e domiciliado à Rua Orl

100, Casa 08, Lages, Santa Catarina, CEP: 88.512-345.

LSSP/SC, inscrito no

'lâÊé?r6í,.Schmidt, N°
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Cláusula Sexta - O sócio JONATAN RIBEIRO LEMOS, já qualificado acima, não

desejando mais permanecer na sociedade, retira-se da mesma, cedendo e transferindo por

venda a totalidade de suas quotas, formado por 100.000 (cem mil) quotas, no valor de R$ 1,00

(um real) cada uma, perfazendo um total de 100.000,00 (cem mil reais), ao novo sócio

LUCAS GRIEBELER SANDI.

Parágrafo Único - Por este ato também, o sócio que se retira dá a mais ampla e rasa quitação

de seus direitos, nada mais tendo a reclamar em tempo algum quanto a seus direitos na

sociedade.
Ô

Cláusula Sétima - O capital social permanece inalterado em seu valor, tanto na quantidade

das quotas, quanto no valor de cada quota em que se divide, sendo que por força de cessão e

transferência das quotas, passa a ser distribuído da seguinte forma:

R$ %Nome do Sócio Qtd Quotas

100Lucas Griebeler Sandi 100.000 100.000,00

100Total: 100.000 100.000,00

Cláusula Oitava - A administração da sociedade empresária limitada será exercida por

LUCAS GRIEBELER SANDI, que assinará isoladamente, com os poderes e atribuições de

representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar

todos-os atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre

no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fíns sociais

em assuntos de interesse da sociedade, podendo assinar quaisquer documentos de comum

acordo em todos os órgãos públicos, contrair empréstimos em estabelecimentos bancários.

O

Cláusula Nona Em virtude das alterações supracitadas, consolida-se o contrato social

conforme segue:
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

LUCAS GRIEBELER SANDI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, empresário, natural de Lages/SC, nascido em 30/07/1994, portador da Carteira de

Identidade sob o n° 09146557954 SSP/SC, inscrito no CPF sob o n° 091.465.579-54,

residente e domiciliado à Rua Orlando Ribeiro Schmidt, N° 100, Casa 08, Lages, Santa

Catarina, CEP: 88.512-345.

©

Único sócio da sociedade limitada “BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA”, com sede

na Avenida Setecentos, S/N, Sala 04,. Galpão 017, Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da

Serra, Serra/ES, CEP: 29.161-414, registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo

- JUCEES sob o n°. 32202888874 e devidamente inscrita no CNPJ sob o n°.

45.329.312/0001-81, resolve consolidar o Contrato Social, conforme as cláusulas e condições

abaixo:

DO NOME EMPRESARIAL

© Cláusula Primeira - A sociedade adotará como nome empresarial: BT COMERCIO

INTELIGENTE LTDA. e usará a expressão BT COMERCIO

nome fantasia.

ÍENTE

\
como

o Cl

CDA SEDE a
CV-.
O

Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereÇcuAveni^a^etecentos,

S/N, Sala 04, Galpão 017, Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da Serra, Serra/ES, CEP:

29.161-414.

DO OBJETO SOCIAL

Cláusula Terceira - A sociedade tem por objeto o exercício das seguintes atividades

econômicas: Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

vídeo (sistemas e centrais de ar condicionado, aparelhos de refrigeração, ventilação, exaustão
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e calefação, sistemas e aparelhos de aquecimento de água, filtros e puríSci a^; de
ar e compressores, entre outros eletrodomésticos, drones), Comércio a varej5“TÍe/pnedrnáticos

e câmaras-de-ar, Comércio varejista de material elétrico, Comércio varejista de ferragens e

ferramentas, Comércio varejista de madeira e artefatos (MDF, esquadrias de madeira, entre

outros artefatos de madeira), Comércio varejista de materiais de construção não especificados

anteriormente, (esquadrias metálicas e portões automáticos, entre outros), Comércio varejista

de materiais de construção em geral. Comércio varejista especializado de equipamentos e

suprimentos de informática. Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e

comunicação, Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de artigos de colchoaria,

Comércio varejista de artigos de iluminação. Comercio varejista de artigos de cama, mesa e

banho. Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos

eletroeletrônicos para uso doméstico. Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e

persianas. Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados

anteriormente (Toldos e similares, artigos para habitação de vidro, cristal, porcelana,

borracha, plástico, metal, madeira, vime, bambu e outros similares - panelas, louças, garrafas

térmicas, escadas domésticas, escovas, vassouras, cabides etc.). Comércio varejista de livros.

Comércio varejista de artigos de papelaria, Comércio varejista de brinquedos e artigos

recreativos. Comércio varejista de bicicletas e triciclos, peças e acessórios, Comércio varejista

de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. Comércio varejista de artigos do

vestuário e acessórios. Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. Comércio

varejista de equipamentos para escritório, Aluguel de outras máquinas e equipamentos

comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador (máquinas e

equipamentos elétricos ou não, sem operador). Comércio varejista de artigos esportivos.

Comércio varejista de calçados. Comércio varejista de artigos de viagem.

©

©

Parágrafo Único - Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) são exercidas as seguintes

atividades: Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

vídeo (sistemas e centrais de ár condicionado, aparelhos de refrigeração, ventilação, exaustão

e calefação, sistemas e aparelhos de aquecimento de água, filtros e purificadores de água, de

ar e compressores, entre outros eletrodomésticos, drones). Comércio a varejo de pneumáticos

e câmaras-de-ar. Comércio varejista de material elétrico. Comércio varejista de ferragens e

ferramentas. Comércio varejista de madeira e artefatos (MDF, esquadrias de madeira, entre

outros artefatos de madeira). Comércio varejista de materiais de construção não especificados

anteriormente, (esquadrias metálicas e portões automáticos, entre outros). Comércio varejista

de materiais de construção em geral. Comércio varejista especializado de equipamentos e
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suprimentos de informática, Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e

comunicação, Comércio vareji^a de móveis, Comércio varejista de artigos de colchoaria,

Comércio varejista de artigos de iluminação, Comercio varejista de artigos de cama, mesa e

banho, Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos

eletroeletrônicos para uso doméstico. Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e

persianas, Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados

anteriormente (Toldos e similares, artigos para habitação de vidro, cristal, porcelana,

borracha, plástico, metal, madeira, vime, bambu e outros similares - panelas, louças, garrafas

térmicas, escadas domésticas, escovas, vassouras, cabides etc.), Comércio varejista de livros.

Comércio varejista de artigos de papelaria. Comércio varejista de brinquedos e artigos

recreativos, Comércio varejista de bicicletas e triciclos, peças e acessórios, Comércio varejista

de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. Comércio varejista de artigos do

vestuário e acessórios, Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários, Comércio

varejista de equipamentos para escritório. Aluguel de outras máquinas e equipamentos

comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador (máquinas e

equipamentos elétricos ou não, sem operador). Comércio varejista de artigos esportivos.

Comércio varejista de calçados, Comércio varejista de artigos de viagem.

Codificação das atividades econômicas

e áudio e47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodoméstico s e equipam

vídeo;

45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar;

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico;

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas;

47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos;

47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados^ãnterrófmente;

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral;

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática;

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;

47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis;

47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria;

47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação;

47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho;

47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos

O

i ©

CD
Cf>

0-.
O
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eletroeletxônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação;

47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas;

47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não

especificados anteriormente;

47.61-0-01 - Comércio varejista de livros;

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria;

47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos;

47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios;

47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios;

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários;

47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório;

77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais

especificados anteriormente, sem operador;

4763-6/02 Comércio varejista de artigos esportivos;

4782-2/01 Comércio varejista de calçados;

4782-2/02 Comércio varejista de artigos de viagem.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 11/02/2022 e seu prazo de

duração será por tempo indeterminado.
O

DO CAPITAL

Cláusula Quinta - O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000

(cem mil) quotas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito, com

prazo até a data de 30/06/2023 p^a integralização, em moeda corrente nacional, distribuído

da seguinte forma:

R$ %Qtd QuotasNome do Sócio

100.000,00 100100.000Lucas Griebeler Sandi

100100.000,00100.000Total:
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O

Cláusula Sexta - A administração da sociedade empresária limitada ser;

LUCAS GRIEBELER SANDI, que assinará isoladamente, com os poderes e atribuições de

representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar

todos os atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre

no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais

em assuntos de interesse da sociedade, podendo assinar quaisquer documentos de comum

acordo em todos os órgãos públicos, contrair empréstimos em estabelecimentos bancários.

ixd por

a

DO BALANÇO PATRIMONIAL

Cláusula Sétíma - Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros

ou perdas apuradas.

DECLARAÇAO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR

Cláusula Oitava - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido

de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita

ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,

ou a propriedade.

O

DO PRÓ LABORE

Cláusula Nona - O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o

sócio administrador, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
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SOAL
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O

Cláusula Décima - Por deliberação, a distribuição de lucros poderá ser em qimqjie/perpdo

do ano, a partir do resultado do período apurado.

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Cláusula Décima Primeira - Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que

autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s)

remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do

Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou

suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

©

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade

se resolva em relação a seu sócio.

DA CESSÃO DE QUOTAS

Cláusula Décima Segunda - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.O

DA RESPONSABILIDADE

Cláusula Décima Terceira - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

DA REGÊNCIA SUPLETIVA

Cláusula Décima Quarta - Por este ato determina-se a regência supletiva da sociedade

pelo regramento da sociedade anônima, conforme dispõe o parágrafo único do art. 1.053 do

Código Civil.
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Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o Foro da Comarca de Serra - ES, para qualquer ação

fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado,

obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma

única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do

Espírito Santo.
ô

Serra - ES, 30 de Dezembro de 2022.

JONATAN RIBEIRO LEMOS

0 LUCAS GRIEBELER SANDI
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato dá empresa BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

08404383626 JONATAN RIBEIRO LEMOS

09146557954 LUCAS GRIEBELER SANDI

Ô

O

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/01/2023 15:11 SOB 20222132434.

PROTOCOU): 222132434 DB 19/01/2023.

CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 12300798991. CNPJ DA SEDE: 45329312000181 .

NIRE: 32202888874. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/12/2022.

BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA

PAÜLO CEZAR JDFFO

SECRETÃRÍO-GERAL

mw. siinplifiea. es. gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N“

0013/2024

I- DA ADMISSIBILIDADE

impugnação interposta, tempestívamente. pelas

empresas BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrito no CNPJ n° 45.329.312/0001-81, sediada na Avenida

Setecentos, s/n Sala 04 Galpão 17 - Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da

Serra, CEP 29161- 414, Serra (ES); VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA

LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 21.è97.155/0001-14, por intermédio de seu (a)

representante legal o (a) Senhor (a) Marina Nova da Costa Mendes, portador (a)

da Carteira de Identidade n" 2117819 - SSPDF e do CPF 007.399.241-09

impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n® 013/2024, em face do ato

convocatório, que tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual

contratação de empresas para o fornecimento de materiais permanentes para

supriras necessidades dã Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras-MA,

conforme Emenda 2020, n° 202Ò34630002, Programa: ESTRUTURAÇÃO DA

REDE DE SERVIÇOS DO SUAS, Número Processo SEI: 71000053705202020 .

Trata-se de

O

Q
Desta forma, por ser o recurso, protocolado dentro do prazo previsto

em lei, 14.133/2021 e no instrumento convocatório, estes são considerados

TEMPESTIVOS.

DA IMPUGNAÇÃO11^

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol- CEP: 65.805-000Fortãleza dos Nogueiras - MA
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MM.

Alega as impugnantes, e o edital solicita como prazo de entrega

Ó3 (três) dias uteis.

As empresas ora impugnantes, em pesquisa constatou que tàl

exigência contém caráter restritivo, diante disso apresenta a presente

impugnação pelos fundamentos abaixo demostrados.

O prazo de 03 (três) dias para entrega do objeto é impossível de

cumprimento, terído em vista que as fabricantes solicitam prazos para entrega

dos veículos.

O
É desàrrazoado estabelecer um prazo tão restritivo, sendo que a sua

manutenção no edital afastará do certame potenciais fornecedores que sediam

em outros municípios e beneficiará somente as empresas locais, ferindo os

princípios da legalidade e da isonomia.

O referido prazo impõe ao certame uma limitação geográfica à

participação dé licitantes, restringindo o universo de potenciais fornecedores que

sediam em outros estados e municípios que não poderão participar da licitação

por não conseguirem curhprir com o prazo estabelecido.

A restrição em tela afastará o Município da obtenção da proposta mais

vantajosa, sendo a conduta do servidor responsável por estipular tal restrição

passível de apuração de responsabilidade pessoal com ressarcimento aos

cofres da instituição.

O

Ressalta que não existe nenhuma regra editalícia que estabeleça

justificadamente que a participação na presente licitaç^^^roS^ada
para licitantes focais.

É 0 relatório.

somente

c
r

Cu.

III DO MÉRITO O

Uma vez preenchidos os requisitos legais para o recebimento da

impugnação apresentada, passa-se a analisar o mérito das alegações.

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n® 22, Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA
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QOVERNaHDO COM 0 POUO

Preliminarmente, cabe elucidar que, o Município de Foitalez^ dos^
Nogueiras -MA, por Intermédio da Secretaria de Administração, lançou edital de

Pregão Eletrônico n.° 013/2024, cujo Registro de Preços para futura e eventual

contratação de empresas para o fornecimento de materiais permanentes para

suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA,

conforme Emenda 2020, n° 202034630002, Programa: ESTRUTURAÇÃO DA

REDE DE SERVIÇOS DO SUAS, Número Processo SEI: 71000053705202020 .

Não há de se questionar que o cumprimento das regras estabelecidas no

edital, é dever supremo da Administração Pública como também do licitante que

participa, até porque a regra do instrumento convocatório está amparada na Lei

n° 14.133/2021, elencadas abaixo:

ô

Cabe desde logo ressaltar que todo o ato administrativo deve atender,

entre outros princípios, o da legalidade, razoabilidade, moralidade, igualdade e

0 da motivação, sendo de relevo consignar que, em sede de licitação, todos os

atos da Administração devem sempre almejar o atendimento ao princípio da

isonomia, da vinculação ao Instrumento Convocatório é da legalidade, consoante

art. 5° da Lei 14.133, de 1°de abril de 2021, que dispõe:

O Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administra va, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do Julgamento objetivo,

da segurança Jurídica, da razoabilidade, da competividade,

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de Decisão de

Impugnação 38080160 SEI 14021.108407/2023-45 / pg. 1
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setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do^ÉtaJto

Brasileiro).

Com isso, cabe ressaltar que o presente Edital ao estabelecer o

prazo de entrega de 03 dias, não ofende o disposto na Constituição Federal, uma

vez que, a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantajosa,

atendendo assim o INTERESSE PÚBLICO.

Todavia, não é de forma alguma objetivo desta Administração

Municipal alijar licitantes, pelo contrário, todos os procedimentos visam garantir

os princípios basilares da licitação pública, tais como a isonomia,

competitividade, legalidade e eficiência.

O

Importante destacar, que os itens, objeto deste pregão, são itens de

extrema necessidade para manutenção diária dos serviços da administração, e

a demora e/ou atraso na entrega nos produtos, podem resultar em atraso na

reposição de algumas peças importante, com lençóis hospitalares.

Diarite disso, através da Secretaria de Administração, foi solicitado

URGÊNCIA, na aquisição, para garantir de imediato, o atendimento.

Posto isso, passamos a analisa o objeto como um todo, por se trata

de fornecimento, entendemos que é razoável o aumento de prazo de entrega de

03 (três) dias para 10 (dias) assim, os futuros contratados terão tempo de entrega

suficiente para qualquer desses itens licitados, dessa forma atendendo

parcialmente ao pedido da impugnante.

o

Neste sentido, cabe citar o pronunciamento de todos os tribunais

nacionais:

A licitação, procedimento anterior ao contrato

administrativo, tem como princípio basilar a vinculação ao

instrumento convocatório, que é lei interna do próprio

certame e, por isso, deve ser cumprido em sua totalidade,

é através dele que ficam estabelecidas as regras para o

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n® 22, Girassol- CEP: 65.806-OOOFortaleza dos Nogueiras - MA
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posterior cumprimento do contrato, faitante um item exigido

peio editai, inabiiita-se o proponente. (...) o princípio da

isonomia deve ser interpretado de forma sistêmica ao

princípio da vincuíação do editai, pois este estabelece as

regras do certame e aquele garante, dentro da própria

iicitaçào, a Justa competição entre os concorrentes, a

isonomia não deve ser tratada única e excfusivamente

como direito dos iicitantes,. mas também como um

coniuntò de deveres e iimitacões impostas oeio

próprio editai. (Tribunal de Justiça de Sani^^&9í^a^^MS
n.° 98.008136-0, Rei. Des. Volnei Carlin/^14.08.02)(^o
nosso).

O

u.

a(( I0
cv.
O

fiedadeDessa forma ficou clara a importância do poder da discrtet©»

pelo exercício da administração, que assegura a concretização dos interesses

públicos. Em seara de doutrina, leciona Meirelles (2005, p.JI9):

"[...] mesmo para a prática de um ato

discricionário, o administrador público, deverá ter

competência iega! para praticá-lo; deverá obedecer à

forma legal para a sua realização; e deverá atender à

finalidade legal de todo ato administrativo, que é o

interesse público."

ô

As impugnantes solicitam prazos de até 30 dias. Todavia, apesar da

administração reconhecer que o prazo estipulado poderia comprometer a

entrega, a administração não pode ter como base de prazo de outras empresas,

pois há diversas outras, que atendem esse prazo dado no edital,

CNPJ n° 06.080.394/0001-11
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Por fim, em apreciação ao pedido apresentado pela referida empresa

quanto ao Edital, constata a necessidade de proceder à revisão dos pontos

levantados pela impugnante, PARCIALMENTE, reconhecendo

irregularidades.

iV-DA CONCLUSÃO

A- Após análise e com base na fundamentação supra, decido

conhecer a presente impugnação è, no mérito, DEFERIR

PARÇIALMENTE a impugnação em epígrafe interposta pela

empresas:

B- Será concedido o prazo de 30 dias para entrega dos veículos, a

partir da data de solicitação do setor de compras do município de

Fortaleza dos Nogueiras-Ma;

C- Não há necessidade de conceder novos prazos, tepdp em vista

que não prejuízos no cadastro da proposta.

O

f

Publiquè-se

Intime-se.

c

O

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 01 de outubro 2024

Neurivan Pinheiro dos Santos

Secretário Municipal de Administração

CNPd n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol- CEP: 66.805-000Fortaleza dos Nogueiras — MA
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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PRÉGÃO ELETRÔNICO N°

0013/2024

I- DA ADMISSIBILIDADE

impugnação interposta, tempestivamente, pelas

empresas BT COMÉRCIO INTELIGENTE LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrito no CNPJ n° 45.329.312/0001-81, sediada na Avenida

Setecentos, s/n Sala 04 Galpão 17 - Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da

Serra, CEP 29161- 414, Serra (ES); VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA

LTDA, inscrita no CNPJ sob n® 21.997.155/0001-14, por intermédio de seu (a)

representante lega! o (a) Senhor (a) Marina Nova da Costa Mendes, portador (a)

da Carteira de Identidade n“ 2117819 - SSPDF e do CPF n° 007.399.241-09

impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n® 013/2024, em face do ato

convocatório, que tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual

contratação de empresas para o fornecimento de materiais permanentes para

suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA,

conforme Emenda 2020, n° 202034630002, Programa: ESTRUTURAÇÃO DA

REDE DE SERVIÇOS DO SUAS, Número Processo SEI: 71000053705202020 .

Desta forma, por ser o recurso, protocolado dentro do prazo previsto

em lei, 14.133/2021 e no instrumento convocatório, estes são considerados

TEMPESTIVOS.

Trata-se de

Ô

o

DA IMPUGNAÇÃOII-

CNPJ n° 06.080.394/0001-11
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Alega as impügnantes, e o edital solicita como prazo de entrega

03 (três) díás uteis.

As empresas ora impügnantes, em pesquisa constatou que tal

exigência contém caráter restritivo, diante disso apresenta a presente

impugnação pelos fundamentos abaixo demostrados.

O prazo de 03 (três) dias para entrega do objeto é impossível de

cumprimento, tendo em vista que as fabricantes solicitam prazos para entrega

dos veiçulos.

O
É desarrazoado estabelecer um prazo tão restritivo, sendo que a sua

manutenção no edital afastará do certame potenciais fornecedores que sediam

em outros municípios e beneficiará somente as empresas locais, ferindo os

princípios da legalidade e da isonomia.

O referido prazo impõe ao certame uma limitação geográfica à

participação de licitantes, restringindo o universo de potenciais fornecedores que

sediam em outros estados e municípios que não poderão participar da licitação

por não conseguirem cumprir com o prazo estabelecido.

A restrição em tela afastará o Município da obteiição da proposta mais

vantajosa, sendo a conduta do servidor responsável por estipular tal restrição

passível de apuração de responsabilidade pessoal com ressarcimento aos

cofres da instituição.

O

Ressalta que não existe nenhuma regra editalícia que estabeleça

justificadamente que a participação na presente licitação s^

para licitantes locais.

É o relatório;

^^omente

111 - DO MÉRITO

Uma vez preenchidos os requisitos legais para o recebimento da

impugnação apresentada, passa-se a analisar o mérito das alegações.

CNPJ 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol- CEP: 65.805-000Fortaieza dos Nogueiras - MA
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f^BOV^MANDO COM 0 PDVO3Pí£a

Preliminarmente, cabe elucidar que, o Município de Fortaleza dos

Nogueiras -MA, por intermédio da Secretaria de Administração, lançou edital de

Pregão Eletrônico n.® 013/2024, cujo Registro de Preços para futura e eventual

contratação de empresas para o fornecimento de materiais permanentes para

suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA,

conforme Emenda 2020, n° 202034630002, Programa: ESTRUTURAÇÃO DA

REDE DE SERVIÇOS DO SUAS, Número Processo SEI: 71000053705202020 .

Não há de se questionar que o cumprimento das regras estabelecidas no

edital, é dever supremo da Administração Pública como também do licitante que

participa, até porque a regra do instrumento convocatório está amparada na Lei

n° 14.133/2021, elencadas abaixo:

O

Cabe desde logo ressaltar que todo p ato administrativo deve atender,

entre outros princípios, o da legalidade, razoabilldade, moralidade, igualdade e

o da motivação, sendo de relevo consignar que, em sede de licitação, todos os

atos da Administração devem sempre almejar o atendimento aa

isonomia, da vinculação ao Instrumento Convocatório é da legalic^
art. 5° da Lei 14.133, de de abril de 2021, que dispõe:

, consoanté^ç.

I-i-

O

ô Art. 5® Na aplicação desta Lei, serão obseivSdas^s

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administra va, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do Julgamento objetivo,

da segurança Jurídica, da razoabilidade, da competividade,

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de Decisão de
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setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro).

Com isso, cabe ressaltar que o presente Edital ao estabelecer o

prazo de entrega de 03 dias, não ofende o disposto na Constituição Federal, uma

vez que, a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantajosa,

atendendo assim o INTERESSE PÚBLICO.

Todavia, não é de forma alguma objetivo desta Administração

Municipal alijar licitantes, pelo contrário, todos os procedimentos visam garantir

os princípios basilares da licitação pública, tais como a isonomia,

competitividade, legalidade e eficiência.

Importante destacar, que os itens, objeto deste pregão, são itens de

extrema necessidade para manutenção diária dos serviços da administração, e

a demora e/ou atraso na entrega nos produtos, podem resultar em atraso na

reposição de algumas peças importante, com lençóis hospitalares.

Diante disso, através da Secretaria de Administração, foi solicitado

URGÊNCIA, na aquisição, para garantir de imediato, o atendimento.

Posto isso, passamos a analisa o objeto como um todo, por se trata

de fornecimento, entendemos que é razoável o aumento de prazo de entrega de

03 (três) dias para 10 (dias) assim, os futuros contratados terão tempo de entrega

suficiente para qualquer desses itens licitados, dessa forma atendendo

parcialmente ao pedido da impugnante.

Neste sentido, cabe citar o pronunciamento de todo

O

o

nacionais:

A licitação, procedimento anfer/oXa

administrativo, tem como princípio basilar a vinculàção ao

instrumento convocatório, que é lei interna do próprio

certame e, por isso, deve ser cumprido em sua totalidade,

é através dele que ficam estabelecidas as regras para o
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posterior cumprimento do contrato, faltante um item exigido

pêlo editai, inabilita-se o proponente. (...) o princípio da

isonomia deve ser interpretado de forma sistêmica ao

princípio da vinculação do edital, pois este estabelece as

regras do certame e aquele garante, dentro da própria

licitação, a justa competição entre os concorrentes, a

isonomia não deve ser tratada única e exclusivamente

como direito dos licitantes, mas também como um

conjunto de deveres e limitações impostas pelo

próprio edital. (Tribunal de Justiça de Santa Catarina, MS

n.° 98.008136-0, Rei. Des. Volnei Carlin, J. 14.08.02)(grifo

nosso).

O

Dessa forma ficou clara a importância do poder da discriclonariedade

pelo exercício da administração, que assegura a concretização dos interesses

públicos. Em seara de doutrina, leciona Meirelles (2005, p.JI9):

"[...] mesmo pára a prática de um ato

discricionário, o administrador público, deverá ter

competência legal para praticá-lo; deverá obedecer à

forma legal para a sua realização; e deverá atender à

finalidade legal de todo ato administrativo, que é o

interesse público."

O

As impugnantes solicitam prazos de até 30 dias. Todavia, apesar da

administração reconhecer’ que o prazo estipulado poderia comprometer a

entrega, a administração não pode ter como base de prazo de outras empresas,

pois há diversas outras, que atendem esse prazo dado no edital
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Por fim, em apreciação ao pedido apresentado pela referida empresa
• /

quanto ao Edital, constata a necessidade de proceder à revisão dos pontos

levantados pela impugnante, PARCIALMENTE, reconhecendo

irregularidades.

iV-DA CONCLUSÃO

A- Após análise e com base na fundamentação supra, decido

conhecer a presente impugnação e

PARCIALMENTE a impugnação em epígrafe interposta pela

empresas;

B- Será concedido o prazo de 30 dias para entrega dos veículos, a

partir da data de solicitação do setor de compras do município de

Fortaleza dos Nogueiras-Ma;

C- Não há necessidade de conceder novos prazos, tendo em vista

que não prejuízos no cadastro da proposta.

O
no mérito, DEFERIR

Publique-se

Intime-se.
Ô

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 01 de outubro 2024

Neurivan Pinheiro dos Santos

Secretário Municipal de Administração
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